
Parecer nº 1233, de 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei COMPLEMENTAR nº 43, de 2018
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva viabilizar que a autoridade competente no âmbito de cada Poder Estadual, através de ato normativo próprio, possa permitir o fracionamento da licença de que trata o artigo 209 da Lei Estadual nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado), a chamada “Licença-Prêmio”, em períodos menores que quinze (15) dias, como atualmente consta, determinando, para tanto, alteração na redação do inciso I do artigo 213 do mesmo Diploma Legal.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso II, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2018.
a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.

a) Marcos Zerbini – Presidente
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